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Ata da LXIII Reunião Plenária Ordinária do Conselho Regional de Farmácia do 

Estado do Pará – CRF-PA, realizada em sete de julho de dois mil e vinte e um. 

Às dez horas e cinco minutos do dia sete de julho de dois mil e vinte e um reuniu-se o 1 
Plenário do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Pará, em plataforma de 2 
conferência remota, para mais uma reunião Plenária Ordinária, sob a Presidência do Dr. 3 
Romeu Cordeiro Barbosa Neto, Presidente da Diretoria Interventora Provisória, Dra. 4 
Mônica Meira Leite Rodrigues - Vice Presidente da Diretoria Interventora Provisória, 5 
com a presença do Dr. Jardel Teixeira de Moura, Secretário-geral e Tesoureiro da 6 
Diretoria Interventora Provisória, além dos Conselheiros Efetivos convocados Drs. 7 
Camila Ghani Niederauer, Cinthya Francinete Pereira Pires, Daniel Jackson Pinheiro 8 
Costa, Deick Rodrigues Quaresma, João Henrique Vogado Abrahão, José Ricardo dos 9 
Santos Vieira, Marcelo Brasil do Couto, Maria de Nazaré Costa Santos Alencar, 10 
Orlando José Palheta Campos e Patrick Luis Cruz de Sousa. Presente, ainda, os 11 
Assessores Jurídicos do CRF/PA, Pedro Henrique Barata e Fuad da Silva Pereira. 12 
Ausência justificada da Conselheira Maria das Graças Carvalho de Almeida e do 13 
Conselheiro José Eduardo Gomes Arruda. Iniciando a plenária, o Conselheiro Orlando 14 
Campos pediu a palavra e propôs o horário limite de meio dia para encerramento da 15 
reunião, devido a um compromisso profissional que terá às treze horas. Colocado em 16 
discussão, o Conselheiro Patrick Cruz pediu a palavra para dizer que duas horas não é 17 
possível esgotar a pauta da plenária e este encaminhamento tem se repetindo nas últimas 18 
plenárias, quando há quórum. Disse entender os afazeres de todos, mas a reunião foi 19 
convocada com antecedência e essa limitação de tempo faz com que a pauta seja 20 
acumulada e como contra proposta, sugeriu que não fosse estipulado horário de 21 
encerramento nesse momento. A Vice-Presidente Mônica Rodrigues acompanhou a fala 22 
do Dr. Patrick Sousa e questionou porque os Conselheiros se candidataram para o cargo 23 
já que não tinham tempo disponível. Estes estão prejudicando os farmacêuticos 24 
paraenses e que a categoria observe isso para analisar se eles merecem continuar 25 
representando os farmacêuticos no estado do Pará, pois nunca viu tanto 26 
descompromisso como agora. O Dr. Deick Quaresma disse que essa é uma discussão 27 
muito simples de se fazer e que se já tivesse entrado na pauta, já estariam discutindo os 28 
tópicos de interesse da categoria. No entanto, lhe causa estranheza e indignação o 29 
discurso político que a Diretora Interventora, Dra. Mônica Rodrigues, fez a pouco em 30 
cima de uma simples questão de tempo. Falou que é um absurdo ela querer dizer que os 31 
Conselheiros não têm compromisso com a classe farmacêutica do estado, pois quem não 32 
tem é ela mesma; pediu que ela se comportasse, que tivesse respeito, que medisse suas 33 
palavras ao se dirigir ao Plenário. Falou ser uma falta de respeito com o um pedido 34 
simples. O Dr. Orlando Campos reiterou a fala do Dr. Deick Quaresma dizendo que 35 
esse grupo de Conselheiros foi eleito democraticamente pela maioria esmagadora dos 36 
farmacêuticos para representá-los, além de que eles conhecem todas as regiões do 37 
estado. Ele continuava sua fala, mas seu áudio foi colocado no mudo, o que fez a 38 
Conselheira Camila Ghani chamar atenção para este fato. O Presidente disse que estava 39 
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participando da reunião em sua residência, no Acre, está conduzindo a plenária e que 40 
não tem conhecimento de colocar no mudo o microfone de ninguém, pedindo que 41 
verificassem suas conexões com a internet. O Conselheiro Henrique Vogado disse que a 42 
ideia de não conturbar tem um alinhamento estratégico que acontece o contrário. Ele 43 
não queria se manifestar nesse tema, pois acredita ser um tema pacificado, mas ele disse 44 
que não aceitaria ouvir desaforo dizendo que ele não tem compromisso com a classe. 45 
Quem tem direito de falar se ele tem ou não compromisso com a classe são os colegas 46 
farmacêuticos que o conhecem há anos, no dia a dia; ele não está longe, ele está no Pará. 47 
Então, com respeito à função que a Dra. Mônica Rodrigues desempenha no Conselho 48 
Federal de Farmácia, pediu que ela tivesse cuidado com suas palavras, ela não precisava 49 
ofender ninguém. Defende o posicionamento do Dr. Orlando Campos sobre a 50 
proposição do horário de encerramento, sempre à disposição do Conselho, pronto a 51 
contribuir. O Dr. Daniel Costa disse que não iria se manifestar, pois a proposição já 52 
segue um procedimento. Disse que não sabe se a Dra. Mônica Rodrigues recebeu 53 
ligação ou mensagem no Whatsapp para que se comportasse dessa maneira, porque 54 
fazer discurso político e no inicio da plenária não ajuda; não é a primeira vez, acha que 55 
desde a primeira plenária ela vem agindo de maneira um pouco raivosa e não sabe o que 56 
acontece. Falou que a categoria sabe muito bem quem elegeu. Ninguém é biônico, nem 57 
recebe ligação ou mensagem para poder trabalhar, estão fazendo seus papéis. Em cima 58 
de um tom político desnecessário, acaba tendo um início de plenária conturbado sem 59 
necessidade. A Dra. Cinthya Pires disse que ela é uma profissional séria e se sente 60 
ofendida quando vem uma fala dizendo que os Conselheiros estão prejudicando os 61 
farmacêuticos. Isso não é certo e ela sempre primou pela profissão formando 62 
farmacêuticos. Quando o Dr. Romeu Cordeiro fala sobre não aflorar questões políticas, 63 
isso vale para todos e acha que tem discussões importantes para serem tratadas na 64 
plenária e disse que é totalmente desnecessário escutar que ela tem descompromisso 65 
com a classe farmacêutica. Reforçou que não gostou, que se sentiu ofendida e que a 66 
pauta seguisse adiante. A Dra. Mônica Rodrigues disse que a fala dela não era política e 67 
sim técnica, as pautas não estão caminhando, ela tem opinião própria e não precisa que 68 
ninguém fale o que ela tenha que fazer. Reafirmou que acumular a pauta do jeito que 69 
está é falta de compromisso, sim, em sua concepção e não há nada político nisso. 70 
Colocadas em votação as duas propostas feitas pelos Conselheiros Orlando Campos e 71 
Patrick Cruz, houve oito votos a favor da proposta com limite de duas horas de duração 72 
da plenária e um voto a favor da proposta de duração até que a pauta fosse esgotada. 73 
Prosseguindo, o Dr. Romeu Barbosa falou da necessidade dos Conselheiros votarem 74 
acerca do veto presidencial dado na última reunião plenária na qual o Plenário votou 75 
contrário à Deliberação CRF/PA nº 458/2021 - Ementa: Dispõe sobre os valores dos 76 
custos de serviços e emissão de documentos devidos ao Conselho Regional de Farmácia 77 
do Estado do Pará - CRF-PA, para o exercício de 2021. Por questão de esclarecimento, 78 
o Dr. Daniel Costa disse que o Dr. Romeu Cordeiro havia vetado a decisão do Plenário 79 
e perguntou se ele não teria nenhuma consideração a fazer. Disse que ele foi 80 
surpreendido às nove e trinta daquela manhã com uma postagem em mídia social 81 
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institucional do Conselho de Farmácia do Pará induzindo a categoria contra o Plenário 82 
do Regional. Disse que estão vivendo um ambiente democrático onde as adversidades 83 
são naturais, porém o preocupa o que está sendo feito, em usarem a página do CRF para 84 
fazer postagem desse tipo para que categoria farmacêutica, se não observar atentamente 85 
o “joga de contas” ache que está acontecendo um grande avanço. Pediu esclarecimento 86 
porque o Presidente vetou a decisão do Plenário na reunião passada e não está 87 
apresentando nada de novo. O Presidente disse que seguiria todo o trânsito de colocar 88 
em votação para que todos se manifestassem, fossem favoráveis ou não. O Dr. Marcelo 89 
Brasil disse que essa casa é dos Conselheiros legitimamente eleitos pelos farmacêuticos, 90 
então questionou como o CRF faz uma postagem no Instagram reclamando da decisão 91 
do Plenário. Os Conselheiros foram eleitos para representar os farmacêuticos, então a 92 
decisão do Plenário é a decisão dos próprios farmacêuticos. Continuando, solicitou que 93 
fosse revisto esse tipo de posicionamento contra os farmacêuticos. A publicação citada 94 
dizia - com destaque e letras maiúsculas - que os Conselheiros poderiam barrar a 95 
deliberação, querendo depreciar a decisão do Plenário. Finalizou dizendo que tem muita 96 
coisa errada acontecendo. O Dr. Romeu Cordeiro disse que não tem nada de errado e 97 
equivocado. A intenção da publicação era esclarecer o caso; ele tem um demonstrativo 98 
do que era cobrado anteriormente e o que deixou de ser cobrado, mas ainda não queria 99 
entrar nessa seara e passou a palavra ao conselheiro Patrick Cruz. Neste momento o Dr. 100 
Deick disse que, por uma questão de ordem, já estava sendo colocado em discussão o 101 
veto presidencial, no entanto gostaria que o assunto fosse esclarecido de modo correto. 102 
A Dra. Mônica Rodrigues disse que as inscrições devem ser feitas pelo chat e não 103 
falando, para eu houvesse organização. A Dra. Camila Ghani disse que tinha entendido, 104 
pois a Diretora Interventora havia acabado de fazer o que orientou que não devesse ser 105 
feito. O Presidente passou a fala para o advogado do CRF/PA, Dr. Pedro Barata, para os 106 
devidos esclarecimentos. Com a fala, este se apresentou a todos explanou que na sessão 107 
anterior, o Presidente, em sessão anterior suspendeu a decisão do plenário que vetou a 108 
cessação da cobrança de taxas, assim há necessidade de nesta plenária deliberada a 109 
suspensão. Conforme o Regimento Interno do CRF/PA, incisos trinta e trinta e um do 110 
artigo trinta e um, essa questão (suspensão) deve ser trazida novamente para discussão 111 
do Plenário para verificar se mantém ou não e, em caso negativo, abre-se a possibilidade 112 
de recurso imediato do Dr. Romeu Cordeiro, para apresentar suas razões e os 113 
Conselheiros terão a oportunidade de contrarrazoar esses argumentos que 114 
eventualmente forem invocados pelo Presidente. Colocou-se à disposição de todos os 115 
Conselheiros, representando o Conselho de Farmácia na finalidade de trazer questões 116 
legais, se atendo às questões técnicas, jurídicas. O Dr. Romeu Cordeiro iniciou 117 
encaminhamento para votação, mas o Dr. Deick Quaresma disse que não deveriam 118 
primeiramente votar para que, então, o Presidente defendesse seu veto, pois não fazia 119 
sentido. O advogado esclareceu o Presidente que primeiro ele deveria apresentar suas 120 
razões, esclarecer seus argumentos que fundamentaram sua decisão de veto (suspensão) 121 
para que fique mais claro, após isso o Plenário discutiria e depois seria colocado em 122 
votação. Ao que lhe parecia, os Conselheiros queriam saber a razão pela qual o 123 
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Presidente havia tomado essa decisão para que eles tenham parâmetros para decidir 124 
sobre isso. Antes de entrar na questão legal, o Presidente disse que em questão prática, 125 
que reflete nos colegas farmacêuticos, disseram que a medida beneficiaria apenas as 126 
empresas. Citou que a inscrição provisória de pessoa física custava cinquenta por cento 127 
da primeira anuidade no valor de duzentos e setenta e um reais e cinquenta e quatro 128 
centavos, independentemente do mês que o procedimento era feito, não respeitando a 129 
proporcionalidade do valor, mais o valor pela cédula de oitenta e sete reais e doze 130 
centavos além de setenta e três reais e noventa e cinco centavos de emolumentos 131 
totalizando quatrocentos e trinta e dois reais e sessenta e um centavos – muito injusto 132 
com a classe farmacêutica e em desrespeito à Resolução do Conselho Federal de 133 
Farmácia. Atualmente o CRF cobra cinquenta por cento da anuidade, com 134 
proporcionalidade e a cédula no valor de oitenta e sete reais e doze centavos, 135 
desonerando o profissional. Citou também a redução de renovação de inscrição 136 
provisória que antes era cobrado oitenta e sete reais e doze centavos pela cédula e cento 137 
e cinquenta e nove reais e oitenta e oito centavos de emolumentos, totalizando duzentos 138 
e quarenta e sete reais. Atualmente cobra-se apenas oitenta e sete reais e doze centavos 139 
pela cédula. Inscrição definitiva custava oitenta e sete reais e doze centavos pela 140 
carteira, oitenta e sete reais e doze centavos pela cédula e setenta reais e noventa e cinco 141 
centavos de emolumentos totalizando duzentos e quarenta e oito reais e dezenove 142 
centavos. Hoje o procedimento custa oitenta e sete reais e doze centavos pela carteira e 143 
oitenta e sete reais e doze centavos pela cédula totalizando cento e setenta e quatro reais 144 
e vinte e quatro centavos. Transferência de farmacêutico antes custava cento e cinquenta 145 
e nove reais e oitenta e oito centavos e atualmente é gratuito. Inscrição por transferência 146 
definitiva anteriormente custava oitenta e sete reais e doze centavos pela cédula, cento e 147 
cinquenta e nove reais e oitenta e oito centavos de emolumentos com inscrição 148 
totalizando duzentos e quarenta e sete reais. Atualmente cobra-se oitenta e sete reais e 149 
doze centavos pela cédula. No que tange pessoa jurídica, a inscrição de pessoa jurídica 150 
custava anuidade de acordo com capital social, acrescido de oitenta e sete reais e trinta e 151 
nove centavos de emolumentos com inscrição, trezentos e cinquenta e seis reais e 152 
quarenta centavos de custos com análise contratual, cento e quarenta e cinco reais e 153 
vinte e três centavos de certidão de regularidade e oitenta e sete reais e trinta e nove 154 
centavos de custos com emissão de certidão. Atualmente é cobrado o valor da anuidade 155 
de acordo com o capital social. O cancelamento de firma custava duzentos e noventa e 156 
cinco reais e setenta e oito centavos e hoje o procedimento é gratuito. A baixa de 157 
responsabilidade técnica custava cento e quarenta e sete reais e oitenta e nove centavos 158 
e hoje o procedimento é gratuito. A alteração contratual de pessoa jurídica custava 159 
oitenta e sete reais e trinta e nove centavos de emolumentos com alteração, oitenta e sete 160 
reais e trinta e nove centavos de custos com emissão de certidão e cento e quarenta e 161 
cinco reais e vinte e três centavos de certidão de regularidade técnica totalizando 162 
trezentos e vinte reais e um centavo. Atualmente o procedimento é gratuito em certidão 163 
branca. A Declaração de PGRSS anteriormente custava cento e quarenta e cinco reais e 164 
vinte e três centavos e atualmente o procedimento é gratuito, acessível no CRF em casa. 165 
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Disse que o Conselho Federal de Farmácia enviou vários ofícios aos Conselhos 166 
Regionais alertando sobre essa cobrança, o que o levou a vetar a decisão tomada na 167 
reunião plenária anterior, além de que a maioria dos Regionais não cobra mais essas 168 
taxas. “Em decisão ao requerimento no tocante à legalidade de cobrança de taxas e 169 
emolumentos, reiteramos conforme ofícios anteriores enviados aos Conselhos 170 
Regionais de Farmácia, a ausência de previsão de lei em sentido estrito dos respectivos 171 
valores. Como cediço, a taxa é uma espécie de tributo nos termos do artigo cento e 172 
quarenta e cinco da constituição federal e do artigo quinto do código tributário 173 
nacional e, portanto, é relacionada a prestação de alguns serviços públicos para um 174 
beneficiário, bem como pode também estar relacionada com atividade estatal de polícia 175 
(poder de polícia), que abrange licenciamentos e fiscalização em geral. Por se tratar de 176 
tributo, exige-se lei específica que defina o seu valor e tal norma se revela, ao menos no 177 
momento para os conselhos profissionais, inexistente. Com efeito, eventuais taxas 178 
cobradas pelos conselhos regionais de farmácia, à exceção daquelas que se respaldam 179 
em decisão judicial própria e favorável, são de inteira responsabilidade daqueles que a 180 
implementaram, passíveis de responderem por improbidade administrativa e 181 
prevaricação, além da consequência danosa à entidade”. Desde que a Diretoria 182 
Interventora está no estado do Pará, esse é o segundo expediente e foi o motivo a 183 
suspender o voto do Plenário. As cobranças não são legais e desonerará bastante os 184 
farmacêuticos. O advogado do CRF/PA pediu a palavra para fazer uma 185 
complementação técnica, informou que existe uma demanda no âmbito de ação civil 186 
pública tramitando na justiça federal de Brasília conta o Conselho Federal de Farmácia 187 
na qual está sendo questionada a cobrança de anuidade e algumas taxas e o 188 
questionamento se pautava na legalidade, constitucionalidade dessas cobranças, pois os 189 
artigos cento e quarenta e nove e cento e cinquenta da constituição são claros ao 190 
estabelecer que apenas lei no sentido estrito pode instituir e majorar tributo. Anuidade e 191 
taxa possui natureza jurídica de tributo, de modo que não podem ser instituídas nem 192 
majoradas por resolução ou decisão plenária. Julgando o mérito dessa decisão, a justiça 193 
federal julgou absolutamente procedente a demanda da Associação Brasileira do 194 
Comércio Farmacêutico em desfavor do Conselho Federal e consignou que se o 195 
Conselho Federal e os Conselhos Regionais insistirem em praticar cobranças de taxas 196 
pautadas em decisão colegiada e resolução, ou seja, atos que não são pautados em lei, 197 
gerarão passivo de cinco anos para trás de todos os custos indevidos cobrados da classe 198 
farmacêutica. De modo que uma decisão plenária como essa trará certamente 199 
inestimável prejuízo aos cofres do CRF/PA e consequentemente poderá atrair uma 200 
responsabilidade pessoal de quem, de fato, insistir em uma tomada de decisão. 201 
Acrescentou que a decisão não está pautada em conveniência administrativa, numa 202 
decisão discricionária. Existem súmulas do Supremo Tribunal Federal estabelecendo 203 
que a administração pública deve cessar o ato de imediato diante de uma ilegalidade, de 204 
modo que o reconhecimento ilegal retroage a data da instituição, de modo que eventual 205 
estudo de impacto financeiro com relação à arrecadação é totalmente despiciendo nessa 206 
ocasião por se tratar de questão de legalidade e não de conveniência administrativa. 207 
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Após finalizar esta fala, o Dr. Henrique Vogado disse que o advogado falou muito em 208 
relação a tributo e perguntou de que data é a decisão do CFF. O advogado informou que 209 
se tratava de dois mil e dezesseis e o Conselho Federal de Farmácia está recorrendo por 210 
meio de recurso de apelação. Como foi confirmada a liminar em sentença, o recurso de 211 
apelação não tem nem efeito suspensivo, de modo que a eficácia dela é plena e absoluta. 212 
O Dr. Henrique Vogado perguntou quantas empresas entraram contra o Conselho 213 
Regional de Farmácia do Pará utilizando essa decisão, no período de dois mil e 214 
dezesseis a dois mil e vinte e um. O assessor jurídico disse que teria que ser feito esse 215 
levantamento, mas para aferição de legalidade, não importava. O Presidente pediu que o 216 
advogado informasse se alguém já entrou na justiça ou não contra o CRF/PA para que o 217 
Conselheiro pudesse pautar sua análise, e que o respondesse. O advogado informou que 218 
ainda não havia casos contra o CRF/PA. Retomando a palavra, o Dr. Henrique Vogado 219 
questionou se os proprietários de farmácia não tomam conhecimento de algo que os 220 
beneficiaria desde dois mil e dezesseis ou se é porque não tem a ver com o ponto que 221 
estava em discussão na plenária. É um ponto importante porque em algumas falas 222 
voltam para a questão política. A pauta (deliberação) trata de custos de serviço e não de 223 
taxa, que tem um cunho político que já foi discutido anteriormente. Custos de serviços 224 
são uma coisa e o que está na fala do advogado é outra, sendo algo distinto. Ele trouxe 225 
novamente um ponto da última plenária, dizendo que havia parecer formal do Jurídico 226 
do CRF/PA tratando sobre a legalidade de cobrança de custos, então para se sentir 227 
confortável para votar, ele gostaria de um documento formal contradizendo as 228 
informações até então advogada para ele verificar fazer a comparação, cruzar as 229 
informações. Disse não ter nada contra o advogado, mas existe um ditado popular de 230 
que advogado convence qualquer um, então precisa de algo escrito para avaliar e 231 
avançar na votação. O advogado disse que entende a colocação do Conselheiro, mas não 232 
está querendo convencer ou influenciar o voto de ninguém. Está trazendo uma questão 233 
de inconstitucionalidade da cobrança que é uma ilegalidade oriunda da constituição e 234 
essa decisão não é com base em parecer de procuradoria jurídica alguma, mas decisão 235 
proferida em controle concentrado de constitucionalidade deliberado no Plenário do 236 
STF. Inclusive, poderia citar o número ao Conselheiro e em controle difuso existem 237 
recursos extraordinários que incluem essa mesma decisão. O Conselheiro poderia trazer 238 
o parecer jurídico do qual se refere, mas o que prevalecerá será a decisão do STF com 239 
relação a isso. Em relação ao custo de serviço, a cobrança de taxa é uma 240 
contraprestação; a administração pública recebe exatamente pelos custos que ela tem; é 241 
como se fosse um alvará que a polícia civil cobra para um estabelecimento funcionar. 242 
Existe um custo de disponibilização da fiscalização e pautado nisso o estabelecimento 243 
paga uma taxa, uma licença pra ter o alvará. Não tem como confundir, porque o CRF 244 
sendo uma autarquia federal só pode cobrar anuidade (contribuição de classe) ou taxa. 245 
Os custos pelos quais o Conselheiro se refere se enquadra como taxa, daí a possibilidade 246 
de cobrar taxa, porém não de qualquer jeito. Deve ser feito por lei em sentido estrito. O 247 
CRF pode cobrar custos, mas para isso a constituição estabelece critérios rígidos a 248 
serem observados de modo que esses critérios, por entendimento do STF, é por meio de 249 
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lei, não por decisão plenária e tampouco resolução. O Dr. Daniel Costa pediu 250 
esclarecimento ao fala do advogado questionando em qual instância estava a ação 251 
judicial do ano de dois mil e dezesseis que ele havia se referido anteriormente. Este 252 
respondeu que a mesma foi dada entrada em Brasília, na vigésima segunda vara e está 253 
atualmente no TRF em sede recurso de apelação, em segunda instância. Passada a 254 
palavra aos demais inscritos, o Dr. Deick Quaresma pediu permissão do Plenário para 255 
expor uma apresentação breve com compartilhamento de tela para ilustrar sua 256 
colocação. Dando início, falou acerca da resposta oficial do CRF/PA a um Conselheiro, 257 
no dia quatro de outubro de dois mil e dezoito, com apontamentos importantes sobre a 258 
legalidade de custos de serviços feitos pelo Conselho. Crê que esse documento deveria 259 
ter sido pautado para discussão, o que o faria até mesmo avançar a apresentação para o 260 
final, mas como isso não ocorreu, disse achar importante ser discutido um parecer que já 261 
foi tratado em plenária; o conselheiro que solicitou, não deu publicidade e acha que tem 262 
coisas muito importantes sobre legalidade que precisavam ser faladas. Citou o artigo 263 
cento e quarenta e cinco, inciso dois, da Carta Magna, que dispõe que “em razão do 264 
exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, se serviços 265 
públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição” 266 
ou seja, a constituição prevê a cobrança de taxas, e o que estava sendo discutido eram os 267 
custos de serviços com emissão de documentos. Verifica-se que se trata a lei em sentido 268 
formal, a qual especifica a hipótese de incidência que embasa a cobrança das taxas 269 
praticadas pelo CRF/PA atendendo, assim, o princípio da legalidade (artigo cento e 270 
cinquenta, da constituição federal). Citou a lei onze mil de dois mil e quatro, artigo 271 
segundo “Os Conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas são autorizadas 272 
a fixar, cobrar e executar as contribuições anuais, devidas por pessoas físicas ou 273 
jurídicas, bem como as multas e os preços de serviços, relacionados com suas 274 
atribuições legais que constituirão receitas próprias de cada Conselho”. Citou também 275 
a análise do STF ao examinar a lei nove mil seiscentos e quarenta e nove de mil 276 
novecentos e noventa e oito (ADI nº 1.717-5/DF), declarando que “a 277 
inconstitucionalidade apenas do seu art. 58, “caput”, e parágrafos, só e apenas 278 
afirmando que os Conselhos de Fiscalização (porque “autarquias” criadas por lei) não 279 
poderiam ser transmudados em entidades privadas (art. 58), não se podendo extrair a 280 
conclusão ampla de que o ato de delegar competência tributária seria, só por si e 281 
sempre, institucional, o que o STF não disse”. Disse que o fato gerador da taxa não é 282 
um fato do contribuinte, mas um fato do Estado. A taxa possui um caráter 283 
contraprestacional, pois existe nela um benefício ou vantagem para o contribuinte. 284 
Verifica-se, pois, que o imposto é o modo de financiamento próprio dos serviços 285 
públicos indivisíveis, enquanto que a taxa refere-se ao modo de financiamento próprio 286 
dos serviços divisíveis. In caso, o que se constata, efetivamente, é que há fundamento 287 
legal em sentido estrito a fim de que as taxas possam ser cobradas pelo CRF/PA, eis que 288 
existe a contraprestação de serviços divisíveis, que não são abrangidos pela anuidade, 289 
cujas nomenclaturas são autoexplicativas às atividades desenvolvidas, tais como, por 290 
exemplo, taxas para expedição de carteiras ou certidões. Os serviços mencionados 291 
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envolvem custos operacionais, os quais o CRF/PA tem que arcar por meio dos recursos 292 
advindos da referida exação, eis que, não recebe subvenção da administração direta (não 293 
integra o orçamento da União). Considera-se, ainda, que o ordenamento jurídico não 294 
pressupõe a gratuidade dos serviços prestados pelos órgãos públicos, razão pela qual os 295 
custos de serviços divisíveis e específicos devem ser arcados pelos administrados que 296 
deles se beneficiem, sob pena de colapsar as atividades de fiscalização do exercício 297 
profissional, definidas no artigo dez da lei três mil oitocentos e vinte de mil novecentos 298 
e sessenta como atribuição do CRF/PA. Prosseguindo, disse que tomou conhecimento 299 
agora do novo expediente do CFF, pois o último que tinha era o Of. Circ. Nº 15680-300 
2017/PRES/CFF onde o CFF não alega qualquer tipo de ilegalidade sobre a cobrança e 301 
“valores dos custos de serviços e custos de emissão devidos deverão ser fixados por 302 
cada Conselho Regional de Farmácia, conforme seu funcionamento próprio, mantendo-303 
se a aplicação dos artigos vinte e seis e vinte e sete da lei três mil oitocentos e vinte”. 304 
Foi recebido, também, um email do Conselho Federal dizendo que não estava 305 
autorizando ninguém a cobrar taxa, mas em momento algum alegou ilegalidade, 306 
atentando que a ação que o advogado falou é de dois mil e dezesseis, o ofício 307 
supracitado é de dois mil e dezessete e a discussão do Plenário foi em dois mil e 308 
dezoito. Falou ainda que fica evidenciado que não há qualquer irregularidade quanto aos 309 
custos de serviço cobrados por este Conselho Regional, eis que se houvesse, o órgão 310 
maior da classe farmacêutica teria manifestando-se contrariamente – fato este que nunca 311 
ocorreu. Ante o exposto, não há que se falar em suspensão, nem cancelamento dos 312 
custos de serviços cobrados por este CRF/PA, uma vez que possuem amparo legal 313 
conforme os referidos argumentos. Diversos Regionais cobram os custos de serviço, 314 
corroborando mais uma vez a legalidade das cobranças feitas pelo CRF/PA. Em 315 
seguida, mostrou telas de deliberações de diversos estados nas quais dispunham sobre 316 
cobrança de custos de serviços, como Deliberação CRF/TO nº 14/2018, Deliberação 317 
CRF/GO nº 599/2021, Deliberação CRF/AP nº 26/2020, Deliberação CRF/SP nº 318 
18/2020 (o CRF/PA havia dito na reunião passada que o CRF/SP não cobrava custos, 319 
mas este cobra até para arquivamento de documentos e assunção de responsabilidade 320 
técnica), Deliberação CRF/AC nº 001/2021, Deliberação CRF/MT nº 028/2020, 321 
Deliberação CRF/MA nº 041/2020, Deliberação CRF/GO nº 002/2019, Deliberação 322 
CRF/PB nº 3.055/2020, Deliberação CRF/RS nº 1.667/2020, Deliberação CRF/SC nº 323 
1.425/2020, Deliberação CRF/RJ nº 2.403/2020. Disse que os Regionais têm autonomia 324 
e se fosse o caso de ilegalidade de cobrança o CFF já teria se manifestado 325 
contrariamente e já havia pacificado a situação. A decisão favorável da qual foi citada 326 
anteriormente é para a ABRAFARMA, associação que mais combate o serviço 327 
farmacêutico e a fiscalização no país. Então, iniciou explanação sobre os custos de 328 
serviços cobrados pelo CRF/PA, com tabelas comparativas do que era cobrado pela 329 
Diretoria eleita (Deliberação CRF/PA nº 434/2019) versus Diretoria Interventora 330 
Provisória (Deliberação CRF/PA nº 458/2021): agora a Inscrição por transferência 331 
(vindo de outro estado) é isenta. Transferência para outro estado determina que deve 332 
quitar anuidade. Inscrição provisória agora custa duzentos e setenta e um reais e 333 
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cinquenta e quatro centavos onde estão embutidos os outros custos. Mudança de CRF 334 
provisório para definitivo, onde foi feito um jogo de contas. No que diz respeito à 335 
pessoa jurídica, atualmente Inscrição pessoa jurídica é isenta. Baixa de responsabilidade 336 
técnica é isenta. Certidão de regularidade técnica é isenta. Custo cancelamento de firma 337 
é isenta. Novo contrato de trabalho é isenta. Segunda via de Certidão de Regularidade é 338 
isenta. Declaração de PGRSS é isenta. Alteração de dados cadastrais é isenta. Alteração 339 
de jurisdição é isenta. Alteração de capital social é isenta. Carga horária máxima 340 
sugerida agora é livre. Obrigatoriedade de assinar Carteira de Trabalho e Previdência 341 
Social não há, antes era necessário. Substituição de farmacêutico agora é a qualquer 342 
momento e, como falado na última plenária, o proprietário pode fazer isso pelo próprio 343 
site do Conselho e há farmacêuticos que nem sabem que foi dada a baixa na sua 344 
responsabilidade técnica. Quase não há diferença na cobrança de custos de serviços de 345 
pessoa física; os farmacêuticos continuam pagando as mesmas coisas. O Dr. Romeu 346 
Cordeiro questionou se todos os custos cobrados anteriormente estavam em sua 347 
apresentação, pois não localizou as cobranças de emolumentos. O Dr. Deick Quaresma 348 
retrucou informando que as tabelas foram retiradas das deliberações. Finalizando disse 349 
que sinceramente gostaria que esse debate se pautasse em questões técnicas. Existe uma 350 
ansiedade da profissão de saber da verdade. Ele recebe muitas ligações de farmacêuticos 351 
que dizem que continuam pagando pelas mesmas coisas. Quem comemora essa 352 
mudança são os proprietários, então gostaria que isso fosse esclarecido e que as 353 
bandeiras políticas fossem deixadas de lado, porque isso está trazendo fragilidade para o 354 
CRF/PA e para a profissão farmacêutica no estado. O Dr. Pedro Barata pediu a fala para 355 
esclarecer que não havia parecer jurídico, que o que foi apresentado não se trata de 356 
parecer, pois nem está assinado por advogado. O Dr. Romeu Cordeiro disse que o que o 357 
advogado estava querendo dizer era que houve um ofício e não parecer jurídico, 358 
preparado por um advogado, como foi alegado. O Dr. Henrique Vogado disse que seja 359 
parecer ou não, existe um documento oficial sobre a matéria e deve ser considerado. O 360 
Conselheiro Patrick Luis disse que há um advogado que assessora o Conselho de 361 
Farmácia e gostaria de esclarecimentos sobre o que foi apresentado, até porque o 362 
documento exposto não era um parecer; era um ofício em resposta ao assunto 363 
demandado por ele, pois desde dois mil e dezoito ele questiona a cobrança dessas taxas. 364 
Com a palavra, o advogado disse que o Dr. Deick Quaresma trouxe uma exposição 365 
pautada no artigo segundo da lei onze mil de dois mil e quatro. Citou o Recurso 366 
Extraordinário 704292, alegando que o leria para mostrar o posicionamento atual e 367 
informar que o documento trazido pelo Conselheiro está desatualizado, utilizando ainda 368 
de partes que o interessam e desprezando as que não lhe interessam, podendo assim 369 
contribuir de forma tendenciosa. “Ementa: Recurso extraordinário. Repercussão geral. 370 
Tributário. Princípio da legalidade. Contribuições. Jurisprudência da corte. 371 
Legalidade suficiente. Lei nº 11.000/04. Delegação aos conselhos de fiscalização de 372 
profissões regulamentadas do poder de fixar e majorar, sem parâmetro legal, o valor 373 
das anuidades. Inconstitucionalidade. 4. O grau de indeterminação com que os 374 
dispositivos da Lei nº 11.000/2004 operaram provocou a degradação da reserva legal 375 
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(art. 150, I, da CF/88). Isso porque a remessa ao ato infralegal não pode resultar em 376 
desapontamento do legislador para tratar elementos tributários essenciais. Para o 377 
respeito do princípio da legalidade, seria essencial que a lei (em sentido estrito) 378 
prescrevesse o limite máximo do valor de exação, ou os critérios para encontra-lo, o 379 
que não ocorreu. 5. Não cabe aos conselhos de fiscalização de profissões 380 
regulamentadas realizar atualização monetária em patamares superiores aos 381 
permitidos em lei, sob pena de ofensa ao art. 150, I, da CF/88. 6. De modo declaro 382 
inconstitucionalidade material sem redução de texto, por ofensa ao art. 150, I, da 383 
Constituição Federal, do art. 2º da Lei nº 11.000, de 15 de dezembro de 2004, de forma 384 
a excluir de sua incidência a autorização dada aos conselhos de fiscalização de 385 
profissões regulamentadas para fixar as contribuições anuais devidas por pessoas 386 
físicas ou jurídicas e, por arrastamento, da integridade de seu §1º.” Após finalizar a 387 
leitura, disse que essa decisão superou a lei utilizada pelo Dr. Deick Quaresma. O Dr. 388 
Patrick de Sousa disse que precisava do esclarecimento do jurídico para analisar o caso. 389 
Solidarizou-se com a Diretoria Interventora, pois mesmo não sendo do estado, 390 
acompanham diariamente as questões do Conselho. Como dito anteriormente, todos 391 
foram legitimamente eleitos e têm sua representatividade. Falando por ele, o seu voto e 392 
sua representatividade não lhe permitem que ele tome decisões alheias ao interesse dos 393 
farmacêuticos do estado. Diariamente tem contato com os farmacêuticos e para ele é 394 
muito importante ver que os farmacêuticos que estão se formando, agora pagam um 395 
valor justo. A responsabilidade do seu mandato é eterna e deve satisfação a quem votou 396 
nele. A taxa de baixa de responsabilidade técnica é um exemplo disso. Dizer que era 397 
responsabilidade da empresa é uma falácia. Citou como exemplo a Dra. Cláudia Prestes, 398 
de Castanhal, que apresentou documentos solicitando o reembolso do valor pago, pois o 399 
Presidente anterior disse em plenária que ressarciria colega que apresentassem 400 
documentos que comprovassem o valor pago pelo farmacêutico. Hoje pode fazer baixa 401 
de responsabilidade técnica online gratuitamente com senha pessoal e intransferível. 402 
Disse que a Diretoria Interventora se dedica e vem ao Pará, porque o CRF/PA encontra-403 
se em uma situação deplorável, com um Presidente que foi preso; é lamentável e não 404 
gostaria de dizer isso, mas é a verdade. Há Conselheiros que falam muito, mas em um 405 
ano receberam quinhentos mil reais de diárias. Recentemente houve uma lei aprovada 406 
que homenageava os profissionais da saúde e o farmacêutico não foi citado. Questionou 407 
como está o prestígio da profissão nesse cenário hoje vivido. Continuou afirmando que 408 
não tem a intenção de falar sobre política, que o passado passou, mas daqui em diante 409 
seria possível atender a necessidade dos colegas, os quais estão cansados de pagar baixa 410 
de responsabilidade. Os farmacêuticos recém-formados normalmente são balconistas, 411 
caixas, que agora possuem a oportunidade de fazer um nível superior, mas ainda estão 412 
pagando sua graduação. Agora o Conselho Regional de Farmácia tem a oportunidade de 413 
corrigir um erro antigo. Foi dito que outros Conselhos cobram taxas, mas muitos não 414 
cobram. Daqui para frente é uma nova história, então existe a oportunidade de fazer 415 
diferente. Passada a palavra ao Dr. Daniel Costa, o mesmo disse que essa discussão é 416 
muito calorosa, que vem sido trazida para a plenária praticamente todos os anos e 417 
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pensava que esse assunto era pacificado. Disse acompanhar a apresentação do Dr. Deick 418 
Quaresma; zelo e compromisso com a categoria farmacêutica se mostra assim. A 419 
apresentação do Dr. Deick Quaresma disse tudo, as empresas estão saltitantes. Não 420 
tinha fiscalização noturna - agora que providenciaram, pois não havia tido nenhuma até 421 
o mesmo reclamar em plenária. Empresas saltitantes, porque não tem fiscalização e 422 
quando tem, não pode mais multar, tem “assinacêuticos” soltando fogos de artifício e 423 
concorda que a profissão farmacêutica esteja em descrédito, mas se ele estivesse na 424 
Presidência e saísse uma legislação chamando farmacêuticos como “entre outros”, sem 425 
dúvidas a conduta seria muito combativa. Relembrou que não houve brigar por vacina, 426 
uma vez que ele, assim como vários colegas precisaram enfrentar fila, sol e chuva para 427 
conseguirem se vacinar. Parabenizou o Conselho de Enfermagem que fez sua ação de 428 
vacinação no Hotel Sagres. Acha que esse momento que está passando é de uma 429 
inversão de valores muito grande. Viu o vídeo em homenagem aos sessenta anos do 430 
CRF onde deletaram uma parte, assim como uma postagem à nove horas da amanhã do 431 
dia cinco de julho. Viu vídeo de um fiscal falando apenas de empresas. Pensa que a 432 
questão dos custos é extremamente batida; o advogado falou sobre a lei onze mil, mas 433 
não falou que a lei doze mil quinhentos e catorze não se refere a custos de serviços. 434 
Questionou se todos os Regionais citados pelo Conselheiro Deick Quaresma estão 435 
errados sobre as cobranças. Em seu entendimento, querem remeter o CRF/PA ao colo 436 
de algumas pessoas que se acham donas da profissão farmacêutica no Pará, querem 437 
deixá-lo dependente. Muito trabalho já foi feito e pensa que a profissão farmacêutica no 438 
estado do Pará ainda tem muito a crescer, mas precisa de um processo de paz, união, 439 
progresso, trabalho e essa deliberação é para deixar empresários saltitantes. Todos 440 
sabem como funciona nos interiores do estado; mensagens não param de chegar a ele, 441 
pois os farmacêuticos estão cansados de serem esquecidos, como acontecia 442 
anteriormente, onde fingiam que fiscalizavam. Acha que a profissão farmacêutica vem 443 
tenho um comportamento ao longo dos últimos anos e ela precisa crescer; não pode 444 
estagnar e decrescer. Acha que a profissão farmacêutica não merece que o Plenário 445 
esteja discutindo há uma hora e quarenta minutos discutindo algo para beneficiar as 446 
empresas, porque quando ele se inscreveu no CRF em agosto de dois mil e um e apenas 447 
não pagou para entrar. O Dr. Ricardo Vieira disse que o papel que eles desempenham é 448 
muito difícil. Todas sabem que estão tratando de um tema muito caro a todos, que é 449 
cobrança de boletos; não conhece ninguém que pague taxas, emolumentos, impostos 450 
com felicidade, tranquilidade. Ele vê nessa discussão alguns problemas que gostaria de 451 
trazer para fundamentar seu posicionamento. É solidário ao argumento que foi 452 
colocado, dele se sentir sensibilizado negativamente pela fala feita na postagem das 453 
redes sociais, a qual parecia que havia dois corpos: um representado pela Diretoria 454 
Interventora Provisória e outro, dos outros. Aparentemente, uma contraposição negativa 455 
para um fato que é muito caro para todos. Acariciar os sentimentos mais profundos 456 
dizendo que vão pagar menos é um discurso altamente aceitável por todos. Falou que se 457 
sentiu sensibilizado negativamente ao ver uma postagem oficial esse tipo de 458 
manifestação, quase uma propaganda. Dentro do que foi exposto, nas discussões 459 
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anteriores e na de hoje, se baseia pelo o que foi explanado pelo Dr. Deick Quaresma. 460 
Conforme o documento elaborado pela assessoria jurídica à época, não há nenhuma 461 
ilegalidade. O que está se tratando na plenária é claramente afirmar que o fato é ilegal; 462 
não é que seja “legal não pagar taxa” – porque sim, é muito “legal” nesse sentido, mas a 463 
questão da ilegalidade é muito séria; transgredindo alguma lei ou usando uma que não 464 
existe. Até o momento não foi convencido a isso. Acredita que se estivesse sendo 465 
discutidos, para o futuro, quais emolumentos/custos/serviços pudessem ser 466 
modificados/trabalhados, seria válido. O que viu na tabela comparativa de cobrança de 467 
custos, é que o grande número de isenção está relacionado basicamente com pessoa 468 
jurídica. Gostaria de deixar claro que ele não defende interesses de “A” ou “B”, mas a 469 
legalidade. O Dr. Daniel Costa pediu parte na fala do Dr. Ricardo Vieira para dizer que 470 
nunca foi cobrada averbação de diploma - e houve até uma pessoa que alegou, em uma 471 
plenária, ter diploma e não apresentou, mas se tivesse apresentado, não teria sido 472 
cobrado. O Dr. Ricardo Vieira disse eu gostaria de concluir sua fala dizendo que tem 473 
respeito pelos Diretores Interventores, inclusive já disse isso pessoalmente ao Dr. 474 
Romeu Cordeiro, na sala da Presidência, quando esteve na sede do CRF/PA, tendo dito 475 
que imagina o trabalho que deve ser se deslocar do seu estado e funções para ir a outro 476 
estado e administrar toda a situação, então elogia sim essa postura. Obviamente, como 477 
membro da plenária, não se sente satisfeito com uma intervenção, mas esse é o jogo 478 
democrático, ouvir o contraditório, dar sua opinião e ser respeitado por ela, pois apesar 479 
de não concordar com posicionamentos da Diretoria Interventora Provisória e sua 480 
existência, irá defender até o fim que seja garantido o que foi determinado legalmente. 481 
Reiterou que não foi movido da sua zona de entendimento anterior por nenhum dos 482 
argumentos apresentados nessa reunião, não tem materialidade para discutir. Permanece 483 
entendendo que não está praticando nenhum ato ilegal e que aprovar essa deliberação é 484 
aprovar isenção em massa de custos de serviços de pessoa jurídica, de empresas. O Dr. 485 
Deick Quaresma disse que foi citado anteriormente e disse que esse debate de 486 
ilegalidade está sendo pautada em “juridiquês”. Se as taxas/custos fossem ilegais, o 487 
Conselho Federal de Farmácia estaria recorrendo da decisão judicial. O advogado 488 
defende os interesses da Diretoria Interventora Provisória, que neste momento ele 489 
poderia pesquisar na internet e localizar decisões favoráveis. A tabela comparativa 490 
apresentada por ele mostra a verdade sobre os custos de serviços do Conselho. Falou 491 
que não adianta fazer ataques pessoais e politizar algo que é técnico para todos verem. 492 
Está claro que não são os farmacêuticos beneficiados por isso, mas sim todas as 493 
empresas e é essa a questão principal. Ele disse não querer polemizar nada, mas a 494 
verdade veio à tona e está aí para todos verem. O Dr. Fuad da Silva Pereira, Assessor 495 
Jurídico do CRF/PA, disse que enquanto assessoria está primando pela legalidade no 496 
interesse do CRF/PA, não defendendo “A” ou “B”. O Dr. Deick Quaresma disse que 497 
assim como a assessoria jurídica anterior estava presente para defender o Conselho e 498 
defendeu com parecer, o que não viu agora. O Dr. Fuado da Silva solicitou que o 499 
Conselheiro que informe data e número do parecer, para que possa ser pesquisado; em 500 
resposta, o mesmo informou que os advogados deveriam procurar o documento. 501 
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Passada a palavra à Dra. Simone da Costa, esta parabenizou a Diretoria Interventora 502 
pela postura, condução. Disse que todos devem ser respeitosos uns com os outros e os 503 
colegas farmacêuticos estão atrás de uma resposta e que seja feito o que seja melhor 504 
para a profissão. Que sejam feitas as coisas dentro da legalidade, com democracia e ao 505 
seu ver, durante suas idas nos interiores, percebe que os farmacêuticos ficam acuados; 506 
um reflexo porque não houve resposta como entidade. Falou que sempre está na defesa 507 
do colega farmacêutico, dele ser respeitado, de conduzir a farmácia de uma forma com 508 
autonomia; esse é o avanço que se deve ter com os farmacêuticos. O Dr. Romeu 509 
Cordeiro colocou o veto presidencial em votação sendo os Conselheiros Simone da 510 
Costa e Patrick Sousa favoráveis, este último com declaração de voto e nove votos 511 
contrários dos Conselheiros Camila Ghani, Nazaré Alencar, Ricardo Vieira, Cinthya 512 
Pires, Orlando Campos, Marcelo Brasil, Daniel Costa, Henrique Vogado e Deick 513 
Quaresma, estes três últimos com declaração de voto. O Dr. Patrick Cruz disse que 514 
lamenta muito a decisão e está na expectativa dessa decisão plenária seja submetida ao 515 
CFF para que se possa reverter essa decisão que, pelo jurídico, é completamente ilegal e 516 
pode trazer um risco futuro ao Conselho, sem falar no dano direto aos colegas. Os 517 
recém-formados voltarão a pagar valores absurdos, por exemplo. O Dr. Deick Quaresma 518 
trouxe a reflexão à categoria farmacêutica do Pará a fragilidade que o CRF/PA está 519 
sendo colocado perante os farmacêuticos, empresários, poder econômico. Já foi 520 
mencionado que haverá recurso ao Conselho Federal e questionou qual decisão virá de 521 
lá, se alguém tem alguma dúvida do que acontecerá. Enquanto isso, o CRF/PA deixará 522 
de arrecadar, de fiscalizar, de continuar trabalhando em prol das empresas que deveriam 523 
ajudar a manter o Conselho. Ficou muito claro para ele quem são os Conselheiros que 524 
são a favor da profissão farmacêutica no estado. O Dr. Daniel Costa disse que a última 525 
vez que esse veto foi usado foi pelo então Presidente Walter Jorge João, então vê um 526 
instrumento que veta uma decisão plenária de ampla maioria dos Conselheiros 527 
realmente mostra o quanto a profissão farmacêutica está voltando atrás em relação a 528 
alguns aspectos e torce para que vetos não se repitam dentro da administração, pois isso 529 
sim é uma postura ditatorial como a intervenção que foi imposta nos últimos meses. O 530 
Dr. Henrique Vogado disse que essa plenária tem total autonomia para discutir qualquer 531 
assunto, sempre favorável a qualquer benefício para o farmacêutico e acha que há 532 
poucos argumentos contrários à legalidade das cobranças e da forma como está escrito 533 
na deliberação, não beneficia os farmacêuticos. Pode haver uma “cereja” para induzir 534 
que os farmacêuticos estão sendo beneficiados, mas o quem está “comendo o bolo” é o 535 
empresário. É contrário ao veto e deseja que essa plenária seja mantida em sua 536 
autonomia e que voltem a discutir sobre isso; se for para melhorar para o farmacêutico, 537 
já adianta ser favorável. Questionou se a plenária não possui mais autonomia para 538 
discutir nada, já que estão dizendo que o assunto irá para instância superior. Solicitou 539 
que a deliberação fosse pautada na próxima reunião plenária para ser tratada de um jeito 540 
positiva e propositiva para o farmacêutico. Não chegarem com pacote pronto, com 541 
decisão judicial de dois mil e dezesseis onde o CRF/PA não foi questionado por uma 542 
empresa sequer. Por fim, solicitou que o documento oficial que já existe seja 543 
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igualmente, por escrito, contra argumentado e enviado para os Conselheiros 544 
previamente antes da plenária. Firma um compromisso com a categoria que o que ele 545 
puder fazer para beneficiá-la, o fará, inclusive sobre a anuidade que acha ter um valor 546 
altíssimo. O Presidente disse que a proposta do Conselheiro não tem lógica, pois não foi 547 
discutido o assunto por duas horas para que na próxima plenária seja tratado novamente. 548 
O assunto já foi votado, o Conselho Federal de Farmácia já foi acionado, existe um 549 
trâmite para seguir e respeitar. Disse que é a utilização do veto é um meio que para ele é 550 
novo, nunca fez, não é comum ver isso num Regional, mas realmente acha necessário 551 
por entender que as cobranças necessitam estarem previstas em lei, sendo cristalino 552 
desonerar o farmacêutico, a empresa, etc, além de ver a necessidade de previsão legal. É 553 
o CPF dele que está na Diretoria e não pode permitir que essas cobranças sejam 554 
vinculadas. Mediante toda essa situação, gostaria que o jurídico se manifestasse 555 
explicando o rito administrativo que será feito. O advogado disse que após a decisão do 556 
Plenário, o Presidente tem a possibilidade de recorrer ou não. Ao recorrer, o Presidente 557 
apresenta de forma sucinta as razões e os fundamentos do recurso e em seguida abre 558 
prazo para que os demais Conselheiros contrarrazoem os argumentos do Presidente de 559 
modo a ser encaminhado ao CFF observado o contraditório e ampla defesa. O Dr. 560 
Daniel Costa perguntou se mesmo depois de duas horas discutindo o assunto ele 561 
recorreria da decisão. O Dr. Romeu Cordeiro respondeu que sim, pelos argumentos já 562 
falados da não previsão legal, a saúde financeira não depende dessas cobranças, uma 563 
boa gestão é capaz de transformar o CRF/PA uma instituição autossustentável e 564 
independente, então mediante todo esse entendimento esse é o seu argumento para levar 565 
novamente ao Conselho Federal de Farmácia, de fato ao recurso para que seja tramitado 566 
ao CFF. Essa decisão é nova, então pediu perdão no caso de estar falando algo que não 567 
condiz com os trâmites deste procedimento, mas não tem como acatar a decisão do 568 
Plenário então abriu prazo aos Conselheiros para fazerem as contrarrazões  ao seu 569 
recurso contra decisão plenária que rejeitou a suspensão, para que fique registrado em 570 
ata e levado ao Conselho Federal. Mesmo tendo sido aberto prazo para os conselheiros, 571 
estes optaram por não contrarrazoarem o recuso do Presidente. Na plenária que ocorrerá 572 
semana que vem a pauta será avançada e verá como essa questão irá de desdobrar pelo 573 
regimento e arcabouço legal que tem referente a isso. O Conselheiro Patrick Cruz 574 
questionou se até que o Conselho Federal se posicione, as taxas serão retomadas ou não 575 
se cobrarão. O Dr. Pedro Barata disse que o recurso ora interposto possui efeito 576 
suspensivo e, de certa forma, até a deliberação está suspensa até que haja decisão por 577 
parte do CFF, cujo assunto será discutido em plenária do Conselho Federal de Farmácia. 578 
O Dr. Daniel Costa disse que existe uma trajetória desde quando tiveram a capacidade 579 
de se libertar de uma prisão intelectual e moral que tentam empurrar, eles têm sido 580 
vítimas de decisões contrárias em massa por parte do Conselho Federal de Farmácia 581 
contra a plenária do Pará pela postura que sempre tiveram, então se irá para plenária do 582 
CFF, não precisa ser vidente para saber a decisão que virá de lá, por isso não se 583 
manifestará e acha que a plenária do CRF/PA agirá da forma que acha melhor, mas o 584 
ideal era que se aplicasse o efeito erga omnem para todos os Conselhos, que todos os 585 
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custos que estão elaborados em deliberações publicadas acabassem para todos os 586 
Conselhos, porque há de se colocar que o Conselho Federal de Farmácia nunca enviou 587 
documento devolvendo os vinte e cinco por cento do que recebe desses valores. A 588 
cédula de identidade é comprada por um valor ínfimo, cobram do farmacêutico quase 589 
noventa reais e o CFF ainda recebe vinte e cinco por cento desse valor. O Conselho 590 
Federal de Farmácia pode e deve se posicionar a favor da profissão farmacêutica em 591 
relação a outros aspectos e lamenta mais uma vez que essa decisão seja tomada. O Dr. 592 
Deick Quaresma gostou do que o Dr. Daniel Costa falou e o contemplou no que diz 593 
respeito a estender a decisão de suspensão de cobrança para todos os Regionais, pois 594 
não entende como esse debate e imposição, apesar de toda a discussão e do plenário ter 595 
decidido, todos sabem qual será a decisão do CFF e não haverá nada de acordo com o 596 
Plenário, por questões políticas obvias. É somente no Pará que está vendo o absurdo de 597 
tentar desconstituir uma decisão do Plenário; ele não vê em nenhum lugar do Brasil. Os 598 
serviços que constavam na deliberação anterior eram cobrados desde a época em que o 599 
Dr. Walter Jorge João era Presidente; na época dele podia cobrar, mas agora não. O 600 
Presidente sugeriu que a próxima reunião plenária fosse realizada na próxima quinta-601 
feira, às dez horas. Devido o tempo determinado para a duração da plenária estar sendo 602 
ultrapassado, às doze horas e quinze minutos foi encerrada a reunião Plenária, e eu, 603 
Jardel Teixeira de Moura, Secretário Geral, lavro a presente ata que, depois de lida e 604 
aprovada, será assinada nos termos da lei. 605 
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